PARECER Nº                              DE 2006.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 926, DE 2005.

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epigrafe tem o objetivo de obrigar a adoção de apólice de seguro coletivo, proporcional à capacidade do local, nos eventos com acesso restrito a portadores de ingresso.

 Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 194ª a 2ª Sessões Ordinárias, de 21/12/05 a 31/01/06, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

  Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à analise desta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento citado.

 A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência da União, uma vez que legisla sobre matéria de direito civil ferindo o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

 Por esta razão, somos contrários á aprovação do Projeto de Lei nº. 926, de 2005.                                  

É o nosso parecer.

                           Sala das Comissões, em

                           Deputado CONTE LOPES

                                                 Relator
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